
 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 142/2024 

 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 

CNPJ/MF sob n.º 08.927.244/0001-26, estabelecido na Av. Mato Grosso nº 800, através de sua representante 

Legal, a Secretária Municipal de Saúde, Senhora ALINE DA SILVA ALMEIDA, brasileira, casada , RG nº 

9.499.020-3 SSP/PR., e do CPF nº 007.637.851-99, e a empresa CIRÚRGICA ASSIS DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, estabelecida na RUA DAS PAINEIRAS, 171 COMERCIO - CEP: 85.935-

000 - BAIRRO: CENTRO Assis Chateaubriand/PR CNPJ Nº. 39.610.184/0001-47, pelo seu representante infra-

assinado, o senhor Cezar Ferreira da Silva, residente e domiciliado na Rua Mansueto Serafini, 220 - CEP: 87.360-

000 - BAIRRO: CENTRO, denominado a partir deste de EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de 

preço, considerando o resultado do Pregão Nº. 55/2024 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da 

Lei Federal nº. 14.133/21, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

CLAUSULA I – DO OBJETO E VALOR 

1.1. Constitui o objeto o Registro de preços para eventual aquisição de medicamentos que não fazem parte 

da lista do Consórcio Paraná Medicamentos, a serem distribuídos aos pacientes da rede municipal de saúde, 

com reserva de cota para ME/EPP, conforme especificações constantes no ANEXO Nº 01 - proposta da licitante 

vencedora. 

 

1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto/serviço Marca  Unid. Quant. Preço 

unitário 

Preço total 

LOTE: 010 - ACIDO 

TRANEXAMICO - 1250MG/CPR 

BR0278338 EXC. ME/EPP 

1 ACIDO TRANEXAMICO - 1250MG/CPR 

BR0278338   

e.m.s CPR 300,00 1,475 442,50 

LOTE: 066 - CITALOPRAN 

20MG/CPR BR0272903 EXC. 

ME/EPP 

1 CITALOPRAN 20MG/CPR BR0272903   prati CPR 2.000,00 0,118 236,00 

LOTE: 088 - DEXAMETASONA, 

0,1 MG/ML, ELIXIR - 

BR0268243 EXC. ME/EPP 

1 DEXAMETASONA, 0,1 MG/ML, ELIXIR 

- BR0268243   

farmace FR 50,00 2,419 120,95 

LOTE: 168 - MEMANTINA, 

CLORIDRATO 10MG/CPR 

BR0273221 EXC. ME/EPP 

1 MEMANTINA, CLORIDRATO 

10MG/CPR BR0273221   

prati CPR 750,00 0,177 132,75 

LOTE: 190 - MIRTAZAPINA 30 

MG/CPR BR0294536 EXC. 

ME/EPP 

1 MIRTAZAPINA 30 MG/CPR BR0294536   aurobind

o 

CPR 750,00 0,6844 513,30 

LOTE: 240 - SALBUTAMOL 0,4 

MG/ML - XAROPE - BR0292331 

EXC. ME/EPP 

1 SALBUTAMOL 0,4 MG/ML - XAROPE - 

BR0292331 100ML  

prati FR 50,00 1,77 88,50 

                                                                                                                                                                   VALOR TOTAL R$ 1.534,00 

 

 

CLAUSULA II – DA VALIDADE E DA PRORROGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 12 (doze) meses, 

podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com 

efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

 

2.2. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços durante sua 



 

 

 

vigência original. 

 

2.3. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 

registrados, até o limite do quantitativo original. 

 

2.4. Nos termos do art. 83, da Lei Federal 14.133/2021, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 

Preços, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 

3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 

em até 30 dias após o recebimento do equipamento/material, mediante apresentação pela fornecedora da 

respectiva nota fiscal atestada pela respectiva secretaria requisitante. 

 

3.2. Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça 

o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o Município. 

 

3.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) equipamento(s)/produto(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 

manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

 

3.3.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base 

da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 

 

3.3.2. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 

Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

 

3.3.3. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 

 

CLAUSULA IV – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

 

4.1. O(s) produto(s), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas quantitativas e qualitativas 

fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites mínimos fixados no Anexo n.º 04 – 

TERMO DE REFERÊNCIA, que integra este edital. O não atendimento a qualquer das características exigidas 

importará na aplicação das sansões previstas em lei.  

 

4.2. Os medicamentos deverão ser entregues pela vencedora da licitação na Farmácia da Secretaria Municipal de 

Saúde, com sede na Avenida Mato Grosso, nº 800, neste Município, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h 

às 16:00h, independentemente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

do recebimento da Autorização de Compras. 

 

4.3. A referida Autorização/Ordem de Serviços poderá ser remetida através de e-mail ou outro meio que a 

Prefeitura julgar conveniente. O descumprimento do referido prazo poderá resultar em rescisão contratual 

 

4.4. Os medicamentos deverão ser entregues com o prazo de validade de no mínimo 12 (doze) meses e com prazo 

equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação. 



 

 

 

 

4.5. Somente serão admitidos atrasos mediante comprovação por escrito da falta do medicamento com o 

fabricante, se aceitos pela equipe de recebimento da Secretaria de Saúde. 

 

4.6. A entrega deverá ser realizada mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo que o proponente será 

responsável por quaisquer ônus decorrentes de fretes, marcas, registros e patentes referentes ao objeto cotado. 

 

04.6.1. A referida Nota Fiscal deverá conter ainda os seguintes dados do medicamento: número do lote, data de 

fabricação, data de validade e nome do fabricante. 

 

4.7. A adjudicatária deverá entregar em sua totalidade os produtos constantes na Requisição de Compras, emitida 

pela Secretaria responsável, não havendo pagamento em caso de fornecimento até que ocorra o adimplemento 

total da obrigação. 

 

4.8. A execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos os 

valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme a necessidade do Município de Rondon, sendo 

que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total disposta nos itens constantes do Anexo N.º 04 – TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

 

4.9. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) arcar com todas as despesas relativas ao objeto, tais como: taxas, 

tributos, impostos, encargos sociais, transporte dos equipamentos até os locais dos serviços, combustíveis, 

manutenções, deslocamentos, estadia/hospedagem, alimentação e outros, sem exibir quaisquer ônus adicionais 

além do proposto inicialmente. 

 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 

 

5.1. Do Fundo Municipal de Saúde de Rondon: 

 

5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva ENTREGA do objeto desta Ata, conforme ajuste 

representado pela Nota de Empenho; 

 

5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 

 

5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do empenho; 

 

5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 

competente; 

 

5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

 

5.2. Da Detentora da Ata: 

 

5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 

 

5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 

fornecidos; 

 

5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 



 

 

 

 

5.2.4. Aceitar, nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, 

nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma 

de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento); 

 

5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 

 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

 

6.1 O(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) 

para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

 

6.2. O(s) produto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) técnico(s), a ser(em) 

designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as especificações 

contidas no Anexo n.º 04 – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

6.3. O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o contratado obrigado 

à prestá-las. 

 

6.4. No caso de produto(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem defeito 

e/ou refazer o serviço de acordo com o Anexo n.º 04 – TERMO DE REFERÊNCIA, dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca.  

 

6.5. O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao equipamento 

entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

 

6.6. Na entrega serão verificadas a qualidade, o estado de conservação do material, sendo os que apresentarem 

defeitos rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste 

edital. 

 

6.7. O faturamento deverá ser efetuado em nome do Fundo Municipal de Saúde de Rondon – CNPJ nº 

08.927.244/0001-26. 

 

CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 

 

7.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 

156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 

Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

7.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

 

7.2.1 deixar de entregar documentação exigida no certame; 

 

7.2.2 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

 

7.2.3. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 



 

 

 

 

7.2.4. apresentar documentação falsa; 

 

7.2.5 fraudar a licitação ou praticar ato ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

7.2.6 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013;  

 

7.2.7 não mantiver a proposta; 

 

7.2.8 comportar-se de modo inidôneo. 

 

7.3.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 

7.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

7.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

7.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

 

7.5.2. Multa conforme previsto no § 3º, Art. 156 da Lei 14.133/2021; 

 

7.5.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

7.5.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 

cinco anos; 

 

7.5.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

 

7.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados. 

 

7.6. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

7.7. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública, decorrente de outros 

contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, 

com o que concorda o licitante ou contratante. 

 

7.7.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155


 

 

 

entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 

Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

 

7.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021, e subsidiariamente na legislação municipal. 

 

7.9. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente 

licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 

2013, e regulamento no âmbito do município de Rondon. 

 

7.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade 

 

7.11. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

quando disponível e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município 

 

CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

 

8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento 

ao §1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996, 

ao art. 35 do Decreto Municipal nº 6.063/2023 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento 

de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das 

propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 55/2024 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual 

integra a presente Ata de Registro de Preços. 

 

8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 

superveniência, após o prazo de 60 dias, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

8.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 

disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

8.2.3. na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

 

9.1. Cancelamento do registro do fornecedor: 

 

9.1.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o 

fornecedor: 



 

 

 

 

9.1.1.1 descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 

9.1.1.2 não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

 

9.1.1.3 não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 do Decreto Federal n.º 

11.462/2023; 

 

9.1.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.2. Na hipótese prevista na cláusula 9.1.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.1.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.1.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

9.2. Cancelamento dos preços registrados: 

 

9.2.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

 

9.2.1.1. por razão de interesse público; 

 

9.2.1.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

 

9.2.1.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27 

do Decreto Federal n.º 11.462/2023; 

 

CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos 

do orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  
ÓRGÃO NOME - UNID 

10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 

CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 

11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 

respectivo Secretário. 

 

CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 

12.1. A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Aparecida Alves do Amaral, 



 

 

 

designada através da Portaria Municipal nº 7752/2023, o(a) qual será responsável por acompanhar e fiscalizar a 

execução do objeto contratado, efetivando os controles de recebimentos, anotando todas as ocorrências 

relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua competência, o que for necessário ou solicitar a 

seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.  

 

CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 

13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 

feitas sempre por e-mail ou através de publicações no Diário Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº. 55/2024 – Registro de Preços e a proposta da empresa 

classificada em 1º lugar no certame supracitado. 

 

14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislações 

pertinentes. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

 

14.3. A EMPRESA detentora da ata não poderá ceder o fornecimento do objeto a nenhuma pessoa, física ou 

jurídica. 

 

CLÁUSULA XV – ANTICORRUPÇÃO 

15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 

comprometem que para a execução da presente Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente ajuste, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto da presente ata de registro de preços, devendo garantir, ainda que seus 

prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA XVI – DO FORO: 

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 

ações oriundas desta Ata de Registro de Preço. 

 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

Rondon-PR, 04/10/2024. 

 

 

 

    __________________________                                 __________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE           CIRÚRGICA ASSIS DIST. DE PROD. PARA SAÚDE LTDA 

    ALINE DA SILVA ALMEIDA                                           Empresa Detentora da Ata 

            Secretária de Saúde  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1_________________                                         2_________________ 

RG                                                                         RG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


